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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO


RESULTADO FINAL DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

TOMADA DE PREÇO 01/2009

PROCESSO Nº 23142.000070/2009
A Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria DG nº 503 de 14 de abril de 2009, reuniu-se para julgar as propostas comerciais, referentes à Tomada de Preço 01/2009, tendo como objeto a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de Serviços de Informática, para atendimento neste Instituto Federal da Bahia, com ampla e comprovada experiência na área de Tecnologia da Informação, especificamente em Serviço de Atendimento (Service Desk), manutenção de rede, notebooks, monitores, impressoras, recarga de cartuchos e supervisão de suprimentos de informática com os quantitativos e atribuições que serão especificadas no Termo de Referência anexo ao Edital, e após análise dos documentos apresentados, divulgamos o seguinte:

EMPRESAS CLASSIFICADAS:

1. PONTONET COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS – R$ 400.003,44 (quatrocentos mil, três reais e quarenta e quatro centos);
2. PROLIN LTDA – ME – R$ 401.927,50 (quatrocentos e hum mil, novecentos e vinte e sete reais e cinqüenta centavos);
3. AVANSYS TECNOLOGIA LTDA – R$ 406.756,48 (quatrocentos e seis mil, setecentos e cinqüenta e seis reais e quarenta e oito centos);
4. SERVIR COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA – R$ 438.793,00 (quatrocentos e trinta e oito mil, setecentos e noventa e três reais);
5. OC OPEN COMPUTADORES COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA – R$ 441.055,00 (quatrocentos e quarenta e hum mil e cinqüenta e cinco reais).
EMPRESA DESCLASSIFICADA:

01. STEFANINI CONSULTORIA E ASSEESSORIA EM INFORMÁTICA S/A.
Justificativa:
· Por descumprir o Edital no item B.I e B.II.

EMPRESA VENCEDORA:

ÍTEM 01 – PONTONET COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E EQUIPAMENTOS ELETRO-ELETRÔNICOS LTDA (enquadrada na Lei 123/06) – R$ 400.003,44 (quatrocentos mil, três reais e quarenta e quatro centos).
A partir desta data fica aberto o prazo recursal, conforme Lei 8.666/93.

Salvador, 14 de agosto de 2009.

A Comissão
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